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APELAÇÃO. AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C REPARAÇÃO POR
DANOS MORAIS. FEITO JULGADO PROCEDENTE
NO  PRIMEIRO  GRAU.  SUBLEVAÇÃO  DA
SEGUNDA PROMOVIDA. PRELIMINAR DE NÃO
CONHECIMENTO  DO  APELO  ARGUIDA  NAS
CONTRARRAZÕES  RECURSAIS.
TEMPESTIVIDADE.  RECONHECIMENTO.
REJEIÇÃO.  MÉRITO. SERVIÇO  PRESTADO  PELA
DEMANDADA.  PAGAMENTO  DA  FATURA  DO
CARTÃO DE CRÉDITO EFETUADO PELA PARTE
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AUTORA.  DEMONSTRAÇÃO.  COBRANÇA
INDEVIDA. VERIFICAÇÃO. FALHA NO SISTEMA
DE  REPASSE  DO  CRÉDITO.   DANOS  MORAIS
CONFIGURAÇÃO.   DEVER  DE  INDENIZAR.
RECURSO  ADESIVO.  MAJORAÇÃO  DO  VALOR
ARBITRADO  A  TÍTULO  DE  DANOS  MORAIS.
FIXAÇÃO  DO  QUANTUM.  CRITÉRIOS DA
RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE
DEVIDAMENTE  OBSERVADOS.
DESPROVIMENTO DOS RECURSOS.

- Deve ser afastada a preliminar de intempestividade
recursal,  pois  o  proceder  do  advogado  que  se
antecipa  à  intimação  do  decisum e  comparece
espontaneamente aos autos tem como consequência
o  início  do  prazo  recursal,  haja  vista  restar
configurada a ciência inequívoca do pronunciamento
judicial que deseja atacar.

- Aplica-se a responsabilidade objetiva do fornecedor
dos serviços, diante de sua deficiência na prestação
do  trabalho  oferecido,  pois  é  dever  da  instituição
financeira  tomar as  devidas  cautelas  ao  realizar  os
serviços prestados.

-  Comprovada  a  lesão,  cumulada  aos  demais
pressupostos da responsabilidade civil, ressoa como
indispensável  a  reparação,   visto  ser  essa  a  única
forma  de  compensar  o  dano  experimentado  pelo
autor,  que não teve o pagamento da fatura de ose
cartão de crédito processado devidamente, gerando
cobranças indevidas.
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-  A indenização  por  dano  moral  deve  representar
para a vítima uma satisfação capaz de amenizar, de
alguma  forma,  o  sofrimento  impingido,  devendo,
portanto,  o  quantum indenizatório  arbitrado  na
instância de origem ser mantido.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar a preliminar, no mérito, desprover a
apelação e o recurso adesivo.

Felipe  Pinto  do  Rego  ingressou  com  Ação
Declaratória  de  Inexistência  de  Débito  c/c  Reparação  por  Danos  Morais, em
desfavor do  Banco Santander (Brasil) S/A e  CREDJUST - Cooperativa de Crédito
Mútuo dos Integrantes da Justiça do Trabalho da 13ª Região Ltda, argumentando a
ocorrência de danos morais indenizáveis, oriundos da falha na prestação do serviço
oferecido pela instituição financeira, qual seja, a cobrança indevida de débitos.

Segundo relata, apesar de ter quitado a fatura do seu
cartão  de  crédito,  Bandeira  Visa  do  Banco  Santander,  junto  a  CREDJUST,
correspondente bancário do Banco do Brasil, antes da data do vencimento, qual seja,
10/05/2012,  no  valor  de  R$  503,10  (quinhentos  e  três  reais  e  dez  centavos),  foi
surpreendido  com  a  comunicação  de  ausência  de  quitação,  gerando  cobranças
indevidas em faturas subsequentes, referente a juros e IOF.

Apesar  de  ter  procurado  as  promovidas  com  o
intuito  de  resolver  a  celeuma,  não  obteve  êxito,  chegando  a  dívida  cobrada
indevidamente, em agosto de 2012, data do ajuizamento da demanda, ao importe de
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R$ 776,00 (setecentos e setenta e seis reais).

A Cooperativa de Crédito Mútuo dos Integrantes da
Justiça do Trabalho da 13ª Região Ltda, fls. 25/28, devidamente citada, contestou o
pedido, afirmando ter recebido a importância de R$ 503,10 (quinhentos e três reais e
dez  centavos),  no  dia  09/05/2012,  tendo,  na  oportunidade,  remetido  ao  Banco do
Brasil,  o  qual  enviou,  automaticamente,  ao  Banco  Santander.  Por  fim,  requer  a
improcedência  do  pedido,  diante  do  flagrante  enriquecimento  sem  causa,  caso
deferido o pleito.

O  Banco  Santander  (Brasil)  S/A,  por  seu  turno,
também  contestou  o  pedido,  fls.  101/112,  arguindo,  a  princípio,  a  preliminar  de
ilegitimidade  passiva  ad  causam.  No  mérito,  assegura  não  merecer  guarida  as
alegações contidas na inicial, diante da inexistência de comprovação dos prejuízos
suportados pela parte autora.

O Magistrado  a  quo julgou procedente a  pretensão
autoral, consignando os seguintes termos, fls. 149/153:

Ante o exposto, atento a tudo o mais que dos autos
consta  e  princípios  de  direito  aplicáveis  à  espécie,
JULGO  PROCEDENTE o  pedido  formulado  na
inicial,  e,  via  de  consequência,  condeno a  parte
promovida ao pagamento de R$ 4.000,00 (quatro mil
reais) a título de danos morais, cujo valor deverá ser
atualizado  com  correção  monetária  a  partir  da
publicação  da  presente  (artigo  1º,  §  2º,  da  Lei
6.899/81), e com juros de mora de 1% (um por cento)
a.m (artigo 406 do CC c/c artigo 161, § 1º, do CTN), a
partir da citação (artigo 219, CPC). 

Embargos  de  declaração  opostos  pelo  autor,  fls.
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155/156, os quais foram acolhidos, fls. 160/161, restando decidido:

Diante do exposto, mais os que dos autos consta e
princípios de Direito aplicáveis á espécie, ACOLHO
os  Embargos  Declaratórios  para  declarar  a
inexistência da dívida referente à fatura do mês de
maio,  bem como os juros,  IOF e demais  acessórios
decorrentes de tal débito, permanecendo, no mais, tal
como fora firmado, por ser medida de direito.

Inconformada, a Cooperativa de Crédito Mútuo dos
Integrantes da Justiça do Trabalho da 13ª Região Ltda interpôs APELAÇÃO,  fls.
162/171, pugnando pela alteração da decisão, alegando, para tanto, ter cumprido com
sua obrigação de repassar o valor recebido pelo autor, ao Banco do Brasil, o qual, de
imediato, enviou ao Banco Santander, não sendo, portanto, responsável pelo dano
causado ao autor. No mais, assegura inexistir ilícito atentatório ao autor, colaciona
algumas jurisprudências, ao tempo em que requer o provimento do apelo, para que
seja afastada a sua condenação em danos morais.

Contrarrazões ofertadas por  Felipe Pinto do Rêgo,
fls. 176/183, arguindo, a princípio, a preliminar de não conhecimento do apelo, diante
da  sua  prematuridade.  Segundo  relata,  o  recurso  ajuizada  pela  promovida  foi
protocolado antes da necessária intimação da decisão que acolheu os aclaratórios.
Com  relação  ao  mérito,  assevera  não  merecer  amparo  as  alegações  recursais,
devendo, portanto, ser desprovido o apelo.

Felipe  Pinto  do  Rêgo interpôs RECURSO
ADESIVO,  fls.  184/189,  requerendo,  após  fazer  um  breve  resumo  da  lide,  tão
somente a majoração do valor fixado a título de danos morais.

O  Banco  Santander  (Brasil)  S/A contrarrazoou  o
recurso  de  apelação,  fls.  196/202,  pleiteando  o  acolhimento  das  razões  recursais
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interpostas  pela  Cooperativa  de  Crédito  Mútuo  dos  Integrantes  da  Justiça  do
Trabalho da 13ª Região Ltda.

A  Procuradoria de Justiça,  fls.  208/211, em parecer
da lavra da Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes, opinou pelo não conhecimento
da apelação e pelo conhecimento e provimento do recurso adesivo.

Contrarrazões  não  ofertadas  pelas  demais  partes,
conforme certidão de fl. 245.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Inicialmente, deve ser apreciada a preliminar de não
conhecimento do apelo arguida nas contrarrazões recursais, em virtude do recurso
interposto por uma das promovidas, ter sido ajuizado antes da intimação das partes
da decisão de fls. 160/161, a qual acolheu os embargos de declaração opostos pelo
autor.

Com efeito, ressalto que, em respeito ao princípio da
celeridade  processual  e  da  instrumentalidade  das  formas,  reconheço  a
tempestividade da apelação, porquanto o proceder do advogado que se antecipa à
intimação  do  decisum e  comparece  espontaneamente  aos  autos  tem  como
consequência o início do prazo recursal.

Com efeito, consoante o entendimento do Supremo
Tribunal Federal, o prazo recursal inicia-se quando verificada a ciência inequívoca da
parte acerca do ato impugnado, o que, no caso dos autos, se deu no dia 19/11/2013,
data em que foi protocolado o recurso.

Nesse sentido:
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AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.
INTIMAÇÃO.  CIÊNCIA  INEQUÍVOCA  DO
ADVOGADO  E  RETIRADA DOS  AUTOS  ANTES
DA  PUBLICAÇÃO.  INÍCIO  DA  FLUÊNCIA  DO
PRAZO  RECURSAL.  INOBSERVÂNCIA  DO
DISPOSTO  NO  ARTIGO  242  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL.  INTEMPESTIVIDADE.  1.  O
prazo  para  a  interposição  de  recurso  conta-se  da
data em que os advogados são intimados da decisão,
sentença  ou  acórdão,  na  dicção  do  artigo  242  do
Código de Processo Civil. 2.  O advogado diligente
que  se  antecipa  à  publicação  do  decisum  está  a
contribuir  com  a  celeridade  e  a  efetividade  da
entrega  da  prestação  jurisdicional.  Desse  modo,
nos moldes do artigo 242 do Código de Processo
Civil,  o  proceder  do  advogado  que  teve  ciência
pessoal e formal de determinado pronunciamento
decisório  traz  como  consequência  o  início  da
fluência do prazo recursal na data da cientificação,
pois estaria abdicando da intimação ficta que se dá
via publicação do ato no Diário da Justiça. 3. Como
ressaltado na jurisprudência desta Corte,  "todo ato
processual tem uma forma, a forma é apenas o meio,
não é fim. Daí ser soberano no processo o princípio
da  instrumentalidade  das  formas  dos  atos
processuais; se por outro meio se alcançou o mesmo
fim, não se pode, por amor à forma, sacrificar o ato.
O ato de conhecimento foi meio perfeito e completo,
qual foi a retirada dos autos do cartório pelo próprio
advogado que deveria recorrer".  Nesse sentido são
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os precedentes do STF: Embargos de Divergência no
Recurso Extraordinário nº 63.646, acórdão publicado
na  RTJ  58/576;  Recurso  Extraordinário  nº  75.115,
julgado  em  18.09.74.  Precedentes  do  STJ:  Recurso
Especial  nº  22.714-DF,  relator  Ministro  Waldemar
Zveiter, DJ de 24.08.1992; Recurso Especial nº 2.840-
MG,  relator  Ministro  Barros  Monteiro,  DJ  de
03.12.1990. 4. In casu, o advogado firmou o ciente� �

em  28  de  novembro  de  2011  e,  por  empréstimo,
retirou os autos, que somente foram devolvidos em
05  de  dezembro  de  2011,  data  em  que  foi
protocolado  o  primeiro  agravo  regimental.  5.
Segundo agravo regimental não provido, mantendo-
se não conhecimento do primeiro regimental. (STF -
AI:  742764  RJ  ,  Relator:  Min.  LUIZ  FUX,  Data  de
Julgamento:  28/05/2013,  Primeira  Turma,  Data  de
Publicação:  ACÓRDÃO  ELETRÔNICO  DJe-110
DIVULG 11-06-2013 PUBLIC 12-06-2013) - negritei.

Não  destoa  o  entendimento  do  Novo  Código  de
Processo Civil vigente, de acordo com o que reza o art. 218:

Art.  218.  Os  atos  processuais  serão  realizados  nos
prazos prescritos em lei.
(…)
§  4º  Será  considerado  tempestivo  o  ato  praticado
antes do termo inicial do prazo.

Logo,  deve  ser  afastada a  preliminar  de
extemporaneidade recursal arguida pelo autor.

Prosseguindo,  serão  analisadas  as  questões
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discutidas  no  apelo  e  no  recurso  adesivo,  conjuntamente,  em  razão  de  se
entrelaçarem as pretensões.

De logo, convém mencionar que pretende o apelante
modificar o julgado, sob argumento de que inexiste comprovação da ocorrência de
qualquer fato danoso advindo da conduta da  Cooperativa de Crédito Mútuo dos
Integrantes da Justiça do Trabalho da 13ª Região Ltda, capaz de ensejar condenação.
Em  seguida,  o  autor,  em  recurso  adesivo,  defende  a  majoração  do  quantum
indenizatório fixado, sob o fundamento de que não foi observado pelo julgador os
critérios da proporcionalidade e da razoabilidade.

Primeiramente,  cumpre  ressaltar  que  deve  ser
aplicado ao caso o Código de Defesa do Consumidor, pois as rés se enquadram no
conceito  de  prestadores  de  serviço,  nos  termos  do  art.  3º,  §  2º,  do  diploma
consumerista: 

Art. 3º. Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica,
pública  ou  privada,  nacional  ou  estrangeira,  bem
como os entes despersonalizados, que desenvolvem
atividade  de  produção,  montagem,  criação,
construção,  transformação,  importação,  exportação,
distribuição  ou  comercialização  de  produtos  ou
prestação de serviços.

(...)
§  2º  -  Serviço  é  qualquer  atividade  fornecida  no
mercado  de  consumo,  mediante  remuneração,
inclusive  as  de  natureza  bancária,  financeira,  de
crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações
de caráter trabalhista.

Ademais, reza o art. 14, do mesmo diploma legal:

Apelação Cível e Recurso Adesivo nº 0101436-05.2012.815.2001 9



Art.  14.  O  fornecedor  de  serviços  responde,
independentemente  da  existência  de  culpa,  pela
reparação dos danos causados aos consumidores por
defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como
por informações insuficientes ou inadequadas sobre
sua fruição e riscos.

No caso dos autos, observando os fatos alegados e a
documentação acostada, fls. 14/17, inexiste dúvidas da prestação do serviço realizado
pelos  demandados,  tendo  sido  tal  prestação,  inclusive,  ratificada  na  contestação
apresentada pela segunda promovida.

A  propósito,  calha  transcrever  trecho  da  peça
contestatória de fl. 26:

A bem da verdade,  a  promovida é  correspondente
bancário  do  Banco  do  Brasil  S/A,  e  é  também
verdade  que  recebeu,  no  dia  09/05/2012,  a
importância de R$ 503,10 (quinhentos e três reais e
dez  centavos)  como  pagamento  da  fatura
identificada  pelo  código  de  barras  nº
0339954927836911877724050585900914.

Por  outro  quadrante,  restou  também  comprovado
que houve o pagamento da dívida, na quantia de R$ 503,10 (quinhentos e três reais e
dez centavos), na data de 09/05/2012, antes mesmo do vencimento da fatura do cartão
de crédito do autor, de acordo com o documento de fl. 31, sendo, portanto, indevida
as cobranças que vieram, posteriormente, referentes a esta fatura, o que enseja, sem
sobra de dúvidas, dano moral passível de indenização, tendo em vista que o dano
moral  é  uma lesão  que  integra  os  direitos  da  personalidade,  tal  como a  vida,  a
liberdade, a intimidade, a privacidade, a honra, a imagem, a identificação pessoal, a
integridade física e psíquica, o bom nome; enfim, a dignidade da pessoa humana, um
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dos fundamentos da República Federativa do Brasil,  apontado, expressamente, na
Constituição (art. 1º, III). 

Neste sentido, Sérgio Cavalieri Filho:

O  dano  moral  existe  in  re  ipsa;  deriva
inexoravelmente  do  próprio  fato  ofensivo,  de  tal
modo  que,  provada  a  ofensa,  ipso  facto  está
demonstrado  o  dano  moral  à  guisa  de  uma
presunção natural, uma presunção hominis ou facti
que decorre  das  regras  de  experiência  comum (In.
Programa  de  Responsabilidade  Civil,  5.  ed.,  São
Paulo: Malheiros, 2004, p. 100) – destaquei.

A propósito, calha transcrever trecho da decisão de fl.
152, que nesse norte entendeu:

A conduta das promovidas se reveste, sem réstia de
dúvidas, de negligência, posto que o mínimo que se
exige de uma empresa do nível  das demandas é a
que as mesmas tomem as  providências necessárias
para o bem atendimento ao cliente.
E,  mesmo  que  se  considerasse  o  afastamento  de
qualquer  conduta  culposa,  impõe-se,  sim,  o
ressarcimento  pelo  prejuízo  extrapatrimonial,  visto
que a responsabilidade das empresas é objetiva, uma
vez que se trata de uma nítida relação de consumo.

Feitas  as  considerações  alhures,  cumpre analisar  a
fixação  da  verba  indenizatória  moral,  a  qual  o  autor  manifesta  o  seu intento  de
majorá-la,  ponderando  que  a  condenação  estabelecida  pelo  Juiz  não  levou  em
consideração os critérios da razoabilidade e proporcionalidade.

Apelação Cível e Recurso Adesivo nº 0101436-05.2012.815.2001 11



Nessa trilha de raciocínio,  para a determinação da
quantia  indenizatória  moral,  os  critérios utilizados devem estar  de acordo com a
melhor  orientação  doutrinária  e  jurisprudencial  pertinente  à  matéria  sub  examine,
consoante a qual incumbe ao julgador arbitrar, observando as peculiaridades do caso
concreto, bem como as condições financeiras do agente e a situação da vítima, de
modo que não se torne fonte de enriquecimento, tampouco seja inexpressivo a ponto
de não atender aos fins por si propostos. 

Sendo assim, no intuito de se perquirir o valor do
dano  moral  é  necessário  levar-se  em  consideração  as  condições  pessoais  dos
envolvidos, a fim de que não se transponham os limites dos bons princípios e da
igualdade que regem as relações de direito, evitando, por conseguinte, um prêmio
indevido à ofendida, indo muito além da recompensa ao desconforto, ao desagrado,
aos efeitos do gravame suportado.

Com  efeito,  não  se  pode  deixar  de  sopesar,  no
momento  da  quantificação  do  dano  moral,  as  condições  sócio-econômicas  do
ofendido e  do ofensor,  sob  pena  de serem estipuladas  indenizações  afastadas  da
realidade das partes e que podem vir a não se concretizar, pelo simples fato de ser
possível  condenar-se  o  causador  do  dano em valor  muito  maior  do  que poderia
suportar. 

Este  Egrégio  Tribunal  já  se  posicionou da seguinte
forma, em caso similar:

PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  DA
ADMINISTRADORA  DE  CONSÓRCIOS  MAIA
LTDA.  RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  DO
FABRICANTE  E  FORNECEDOR.  INTELIGÊNCIA
DO  ART.  18  DO  CDC.  REJEIÇÃO  DA QUESTÃO
PRÉVIA. 
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- Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça,  a  responsabilidade  do  fornecedor  e  do
fabricante, nos casos em que comprovado o vício do
produto, é solidária.
APELAÇÃO.  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS  E  MATERIAIS.  RESPONSABILIDADE
CIVIL. RELAÇÃO DE CONSUMO. AQUISIÇÃO DE
BEM  COM  DEFEITO.  VÍCIO  DO  PRODUTO.
APLICAÇÃO  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR.  DANOS  EXTRAPATRIMONIAL E
PATRIMONIAL.  CONFIGURAÇÃO.
PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  IRRESIGNAÇÃO.
PEDIDO  DE  MINORAÇÃO  DA  INDENIZAÇÃO.
FIXAÇÃO  PROPORCIONAL  E  RAZOÁVEL.
IMPOSSIBILIDADE.  MODIFICAÇÃO  DA
APLICAÇÃO  DA  CORREÇÃO  MONETÁRIA
RELATIVA AOS DANOS MORAIS.  AUSÊNCIA DE
INTERESSE  RECURSAL.  MANUTENÇÃO  DE
SENTENÇA. PRECEDENTES DESTA CORTE E DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. NEGATIVA DE
SEGUIMENTO AO RECURSO APELATÓRIO.
-  A  venda  de  produtos  com  defeito  demonstra
desrespeito  ao  consumidor,  cabendo,  portanto,
indenização por dano moral. 
-  Cabível  a  indenização  moral  para  reparar  os
prejuízos  suportados  pelo  consumidor  e,
principalmente, inibir novas e similares condutas por
parte da empresa ofensora.
- O valor da indenização deve se mostrar adequado,
a fim de atender aos objetivos da compensação do
dano e o caráter pedagógico, levando-se em conta,
ainda,  os  princípios  da  proporcionalidade  e  da
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razoabilidade.
-  Fixado  o  “quantum”  indenizatório  em  patamar
razoável e consoante a extensão do dano sofrido, bem
como considerando os demais critérios firmados pela
jurisprudência  pátria,  deve-se  manter  o  valor
arbitrado.  (TJPB,  AC  0003739-59.2013.815.0251,  Rel.
Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz Convocado para
substituir o Des. José Ricardo Porto, DJ 02/12/2015).

E, 

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS.  INSTITUIÇÃO
BANCÁRIA.  INSURGÊNCIA  QUANTO  À
CONDENAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
COMPENSAÇÃO  DE  CHEQUE  CLONADO.
INOBSERVÂNCIA DO DEVER DE PRUDÊNCIA NA
VERIFICAÇÃO  DA  CÁRTULA  CREDITÍCIA.
RECUSA  À  DEVOLUÇÃO  DO  VALOR
INDEVIDAMENTE  PAGO.  ABUSIVIDADE  NA
CONDUTA PERANTE  A CORRENTISTA.  ABALO
DE  ORDEM  MORAL  CARACTERIZADO.
QUANTUM  FIXADO  PELA  SENTENÇA.  QUE
REFLETE  A  RAZOABILIDADE  E
PROPORCIONALIDADE  DA  REPARAÇÃO.
PATAMAR  QUE  SE  ENCONTRA  DE  ACORDO
COM  OS  CRITÉRIOS  ESTABELECIDOS  PELO
LEGISLADOR  PROCESSUAL  CIVIL. APLICAÇÃO
DO ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL. MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. NEGATIVA
DE SEGUIMENTO. 
- Em virtude da inexistência de insurgência quanto à
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condenação  por  danos  materiais,  a  análise  do
presente  apelo  há  de  necessariamente  se  ater  à
condenação  a  título  de  danos  morais,  única  em
relação à qual a instituição apresentou impugnação
específica.
-  A presente demanda traz a situação consumerista
pela qual passou a autora junto à instituição bancária
demandada,  consistente  no  pagamento  duplo  de
quantia  decorrente  de  duas  cártulas  creditícias  de
mesma  número,  sendo  uma  delas  manifestamente
fraudulenta, em relação à qual o Banco apelante não
observou a devida prudência ao analisar o título que
lhe foi ilicitamente apresentado. 
-  Trata-se  de  hipótese  de  falha  na  prestação  do
serviço  disponibilizado  pela  instituição  financeira
que,  ao  compensar  cheque  fraudado,  não  se  valeu
dos cuidados necessários e não assegurou ao cliente a
segurança  esperada.  O  dever  de  indenizar  se
legitima,  pois,  pela  violação  da  expectativa  do
consumidor,  bem como,  pela  intenção  de  se  evitar
que  novas  condutas  semelhantes  venham  a  lesar
outros clientes bancários.
-  No  que  se  refere  ao  dano  moral,  não  é  preciso
realizar grande esforço para enxergar que se encontra
manifestamente configurado, tendo em vista a forma
constrangedora  e  injustificável  de  atuação  da
instituição  recorrente,  provocando  uma  situação
claramente  vexatória  e  desrespeitosa,  cuja  dor  e
sensação  negativa  foram  suportadas  pela  parte
recorrida.
- Quando se trata do estabelecimento de indenização
por  abalo  psíquico,  sabe-se  que  o  valor  estipulado
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não  pode  ser  ínfimo  nem  abusivo,  devendo  ser
proporcional  à  dupla  função  do  instituto  do  dano
moral,  quais sejam: a reparação do dano, buscando
minimizar a dor da vítima; e a punição do ofensor,
para que não volte a reincidir.
-  No  caso  em apreço,  verifica-se  a  razoabilidade  e
proporcionalidade da estipulação da indenização na
quantia  arbitrada pelo magistrado de base, tendo em
vista, especialmente, a condição particular da vítima
e  do  causador  do  dano.  (TJPB,  AC  0042942-
78.2011.815.2003,  Rel.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do
Valle Filho, Julgado em 27/08/2014) - sublinhei.

Desse modo, levando em consideração a extensão do
dano,  bem como as  circunstâncias  do fato,  sua repercussão e  as  condições  sócio-
econômicas da vítima e do ofensor, mantenho o valor fixado na instância de origem
na quantia de R$ 4.000,00 (quatro mil reais).

Por  fim,  ratifico  a  quantia  fixada  a  título  de
honorários advocatícios.

Ante  o  exposto,  REJEITO  A  PRELIMINAR,  NO
MÉRITO, NEGO PROVIMENTO AO APELO E AO RECURSO ADESIVO.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
João Alves da Silva (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator)
e  Ricardo  Vital  de  Almeida  (Juiz  de  Direito  convocado  em  substituição  ao
Desembargador Romero Marcelo da Fonseca Oliveira).

Presente o Dr. Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de

Apelação Cível e Recurso Adesivo nº 0101436-05.2012.815.2001 16



Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 17 de maio de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador 
                              Relator
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